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Artigo 26.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Para efeitos do número anterior, não é conta-

bilizado o ano em que se verifica a instalação, se esta 
for posterior ao último dia do prazo de apresentação 
do PU.

4 — [...]
5 — [...]
6 — Para efeitos de primeira instalação na explo-

ração, é considerada a data mais antiga das seguintes 
situações:

a) [...]
b) Data da decisão de aprovação do projeto.

Artigo 32.º
[...]

1 — Tratando -se de herança, legado ou partilha em 
vida, apenas pode ser requerida a participação no regime 
da pequena agricultura quando a totalidade da explora-
ção seja transmitida para um único herdeiro.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos 
casos de transmissão da propriedade ou de transmissão 
da posse ou gozo da exploração, incluindo os resultantes 
de alteração de estatuto jurídico, cisão ou fusão.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a partir da data de entrada 
em vigor da Portaria n.º 57/2015, de 27 de fevereiro.

O Secretário de Estado Adjunto e da Agricultura, em 
substituição, José Diogo Santiago Albuquerque, em 18 de 
novembro de 2015. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 410/2015
de 25 de novembro

Portaria de extensão do acordo de empresa
entre a Rádio e Televisão de Portugal, S. A.,

e a FE — Federação dos Engenheiros e outros

O acordo de empresa entre a Rádio e Televisão de 
Portugal, S. A., e a FE — Federação dos Engenheiros e ou-
tros, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, 
de 29 de setembro de 2015 abrange no território nacional 
as relações de trabalho entre a entidade empregadora e tra-
balhadores ao seu serviço representados pelas associações 
sindicais outorgantes no âmbito da atividade de rádio e tele-
visão e produção e distribuição de conteúdos audiovisuais.

As partes signatárias requereram a extensão do acordo 
de empresa às relações de trabalho entre a mesma entidade 
empregadora e trabalhadores ao seu serviço não represen-
tados pelas associações sindicais outorgantes, de acordo 
com as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

O âmbito de aplicação pretendido com a extensão 
corresponde ao previsto na subalínea v) da alínea b) do 
n.º 1 da RCM. Nestes casos, a alínea c) do n.º 1 da RCM 
dispensa a verificação do critério da representatividade, 
porquanto, assentando no número de trabalhadores ao 
serviço da entidade empregadora outorgante, fica o mesmo 
automaticamente preenchido. Consequentemente, fica dis-
pensada a consideração das respetivas implicações para a 
competitividade das empresas do setor não outorgantes 
da convenção, uma vez que a extensão não se lhes aplica.

Considerando que o acordo de empresa concretiza uma 
revisão global de convenções anteriores e regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 37, de 
8 de outubro de 2015, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Nestes termos, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão e observados os 
critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos 
no n.º 1 da RCM, promove -se a extensão do acordo de 
empresa em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, Em-

prego e Segurança Social, ao abrigo do artigo 514.º e do 
n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do acordo de 

empresa entre a Rádio e Televisão de Portugal, S. A., e a 
FE — Federação dos Engenheiros e outros, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 36, de 29 de setem-
bro de 2015, são estendidas no território do continente às 
relações de trabalho entre a mesma entidade empregadora 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as prestações de conteúdo pe-

cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares, em 18 de no-
vembro de 2015. 


